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	 Desde o início, o projeto en-
frentou problemas judiciais, alterações 
estruturais e modificações de projeto 
devido a erros graves, comprovados por 
perícias. Esses problemas resultaram em 
atrasos significativos e elevaram o custo 
total da obra para mais de R$ 40 milhões. 

O hospital foi inaugurado somente após 
duas recomendações administrativas do 
Ministério Público do Paraná (MPPR).
Em 2019, a 1ª Vara da Fazenda Pública de 
Toledo decretou a indisponibilidade de R$ 
3,2 milhões em bens do ex-prefeito Luis 
Adalberto Lunitti Pagnussatt, então MDB 

(2013/2016), e de outros dez réus na ação 
que investiga irregularidades na cons-
trução do Hospital Regional. Atualmente, 
respondem ao processo o ex-prefeito, o 
engenheiro civil José Carlos de Jesus, a 
ex-secretária de Saúde Denise Helena Silva 
Lins Cajazeiro de Macedo Campos, e Amau-

ri Vilmar Link. Por parte da construtora 
Endeal, Silmara Facher e Nalmir Fontana 
Feder também permanecem como réus.
Os demais servidores mencionados na 
inicial foram excluídos do processo após 
as oitivas na CPI e perícias da PF, que com-
provaram a ausência de suas participações.

Início da judicialização

As acusações
	 Após a entrega das obras, o hos-
pital apresentava problemas estruturais e 
não começou a funcionar. O MPPR apurou 
que o ex-prefeito, a então secretária de 
Saúde, o fiscal da obra, membros da Comis-
são Municipal de Urbanismo, a empresa 

construtora e o sócio administrador do 
empreendimento agiram para liberar a 
obra sem as devidas vistorias e antes de 
sua conclusão.
Essas ilegalidades visavam a liberação de 
R$ 887 mil à construtora, uma vez que o 

convênio entre a União e o Município esta-
va prestes a ser encerrado. Sem as licenças 
e liberações necessárias, o prédio não 
pôde ser inaugurado. O MP calculou que o 
prejuízo aos cofres públicos já ultrapassa-
va R$ 1,6 milhão e, na última atualização, 

os prejuízos, incluindo superfaturamento, 
somavam mais de: 

R$ 2,2 milhões

FATO INVESTIGADO E SUAS CIRCUNSTÂNCIAS
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A perícia Federal formulou as seguintes hipóteses criminais:
Em 22/11/2014, o muni-
cípio de Toledo/PR, por 
meio do oitavo aditivo ao 
contrato 360/2012, com 
Silmara Facher e Nalmir 
Fontana Feder, sócia admi-
nistradora e diretor técnico, 
respectivamente, da em-
presa Endeal Engenharia e 
Construções Ltda, além do 
então prefeito Luis Adalber-
to Beto Lunitti Pagnussatt e 
da então secretária de Saú-
de Denise Helena Silva Lins, 
superfaturaram o contrato 
destinado à construção do 
Hospital Regional em Tole-
do. O superfaturamento, de 

R$ 1.165.222,97, foi com-
provado por laudo pericial, 
causando prejuízo aos co-
fres públicos.
Os exames indicaram a 
adoção de valores inexis-
tentes nas planilhas do 
SINAPI (Sistema Nacional 
de Pesquisa de Custos e 
Índices da Construção Ci-
vil), bem como composi-
ções próprias ou cotações 
quando era possível adotar 
serviços similares previstos 
pelo SINAPI. A fiscalização 
e a empresa Endeal fir-
maram o reequilíbrio eco-
nômico-financeiro em R$ 

2.764.221,59, enquanto os 
exames apontaram que o 
valor correto deveria ser de 
até R$ 1.598.998,62.
De 2012 até 21/06/2016, 
data do termo de recebi-
mento definitivo da obra, 
Silmara Facher e Nalmir 
Fontana Feder superfatura-
ram R$ 207.943,23 no con-
trato 360/2012. A maior 
parte dos recursos veio do 
Ministério da Saúde. A en-
trega da obra ocorreu sem a 
execução de serviços pagos, 
conforme mencionado no 
laudo pericial 1852/2021.
A materialidade e os indí-

cios de autoria decorrem 
do contrato 360/2012, 
oitavo aditivo ao contrato 
360/2012, laudo pericial 
1852/2021 e das declara-
ções dos envolvidos.
Conclusão
Com base nos trabalhos da 
Polícia Judiciária, os autos 
são encaminhados para 
apreciação e demais pro-
vidências pertinentes. O 
órgão policial permanece à 
disposição para eventuais 
outras diligências neces-
sárias ao oferecimento da 
denúncia (art. 16 c/c art. 
46/CPP).
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Hospital Regional de Toledo, 
um cancro em vez de saúde

	 A construção do 
Hospital Regional, inicia-
da em 2012, deveria ser 
uma obra de esperança, 
mas acabou se tornan-
do um épico de incom-
petência e corrupção.
Tudo começou com pro-
messas de modernidade 
e eficiência. O hospi-
tal, planejado para ser 
um dos mais avançados 
da região, logo se viu 
enredado em uma tra-
ma digna de um carma 
para a saúde pública. 

	 Quem são 
os protagonistas? 

	 O então prefeito 
Luis Adalberto Lunitti 
Pagnussatt, secretários 
municipais, engenhei-
ros e empresários, todos 
imersos em um ciclo vi-
cioso de erros, atrasos 
e desvios de recursos.
A investigação da Po-
lícia Federal, revelada 
trouxe à luz um super-
faturamento de mais 
de R$ 2,2 milhões 
nas obras do hospital. 

	 A perícia  cienti-
fica confirmou que os 
aditivos contratuais e 
as modificações de pro-
jeto foram usados como 
artifícios para inflar os 
custos, resultando em 
um prejuízo colossal 

para os cofres públicos.
	
	 O inquérito poli-
cial foi motivado por um 
memorando do Ministé-
rio da Justiça e Seguran-
ça Pública, em resposta 
a um ofício da Câmara 
Municipal de Toledo. 

	
A Comissão Parlamentar 
de Inqué-
rito do 
Hospita l 
Regional 
destacou 
que as 
obras, ini-
cialmente 
p r e v i s -
tas para 
d u r a r 
a l g u n s 
a n o s , 
se estenderam por 
um lustro, empre-
gando recursos fede-
rais com um prejuízo 
de R$ 1.632.642,91.

	 Desde o início, o 
projeto enfrentou uma 
série de problemas ju-
diciais e estruturais. 

	 As perícias aponta-
ram erros graves que re-
sultaram em atrasos sig-
nificativos, elevando o 
custo total da obra para 
mais de R$ 40 milhões. 
	

	 Em 2019, a 1ª 
Vara da Fazenda Públi-
ca de Toledo decretou 
a indisponibilidade de 
R$ 3,2 milhões em bens 
do ex-prefeito e de ou-
tros dez réus, entre eles 
engenheiros, ex-secre-
tários e membros da 
empresa construtora.

	 Após a entrega, 
o hospital 
apresentou 
prob lemas 
estruturais e 
não iniciou 
seu funcio-
n a m e n t o . 
	
	 O Mi-
n i s t é r i o 
Público do 
Paraná apu-
rou que os 

envolvidos agiram para 
liberar a obra sem as 
devidas vistorias, vi-
sando liberar R$ 887 
mil à construtora an-
tes do encerramento 
do convênio entre a 
União e o Município. 
	
	 Sem as licenças ne-
cessárias, o prédio não 
pôde ser inaugurado.

	 A perícia Fede-
ral formulou hipóteses 
criminais que apon-
tam superfaturamen-
tos e a adoção de va-

lores inexistentes nas 
planilhas do SINAPI. 
	
	 A fiscalização 
e a empresa cons-
trutora firmaram um 
reequilíbrio econô-
mico-financeiro que re-
sultou em um superfa-
turamento significativo. 
	
	 O laudo pericial 
comprovou a materiali-
dade e os indícios de au-
toria, levando à abertu-
ra do processo judicial.

	 Enquanto os autos 
seguem para apreciação, 
a população de Toledo 
continua à espera de res-
postas e de uma solução 
para o hospital que de-
veria ser um símbolo de 
progresso, mas se tor-
nou um monumento à 
incompetência até mes-
mo de portas abertas. 

	 Em uma cidade que 
ansiava por melhorias 
na saúde, restou apenas 
a amarga lembrança de 
promessas não cumpri-
das e a esperança de que, 
um dia, a justiça preva-
leça e coloque nas suas 
devidas cadeiras as ná-
degas que for culpado.

JORNALISTA – Eliseu Langner de 
Lima.


